PARECER N° 866, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 716, DE 2011

         De autoria do Deputado Ulysses Tassinari, o projeto em epígrafe pretende obrigar os formandos em Medicina de universidades públicas a prestarem serviços à Administração Pública pelo prazo de 1 (um) ano, mediante remuneração, nos Municípios onde haja carência desses profissionais. A propositura prevê, ainda, que os serviços mencionados contarão como pré-requisito para a concessão do registro definitivo no Conselho Regional de Medicina – CRM, ficando as Prefeituras Municipais responsáveis pelo recebimento desses profissionais e pela fiscalização da assiduidade dos serviços prestados pelos mesmos.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 80a a 84a Sessões Ordinárias, de 09 a 15/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposta remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsão do artigo 31, §  10,  do Regimento Interno desta Casa.

Ao examinarmos a matéria, pudemos verificar que as medidas propostas no projeto de lei ora analisado propiciarão a redução da carência de médicos nos Municípios do Estado, melhorando a prestação de serviços públicos na área de saúde.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 716, de 2011.

a) Dilmo Dos Santos - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 24/05/2012
a) Edson Ferrarini – Presidente

Luiz Claudio Marcolino – André Soares – Carlos Grana – Mauro Bragato – André do Prado – Dilmo dos Santos – Olímpio Gomes – Edson Ferrarini
